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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0263/21. 
 
 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador André Santos, que altera a lei 

16.387/2021, com o objetivo de acrescentar a necessidade de disponibilização de 

brinquedos adaptados ao uso por crianças com deficiência em eventos organizados ou 

patrocinados pelo Poder Público. 

 

De acordo com a justificativa, o projeto possui o escopo de assegurar o acesso de crianças 

e adolescentes com deficiência a equipamentos de lazer.  

 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 

tramitação, vez que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta 

Casa. Assim, poderá prosseguir o seu trâmite regular.  

 

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo nos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 

13, I, da Lei Orgânica do Município, segundo os quais compete ao Município legislar sobre 

assuntos de interesse local. 

 

No que tange à legalidade da iniciativa, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, 

da Lei Orgânica de São Paulo, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 

ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, não se 

tratando, no caso, de matéria de iniciativa privativa do Prefeito. 

 

Há que se destacar, ademais, que não decorre nenhuma inconstitucionalidade do fato de o 

projeto de lei dispor, em seu objeto, sobre alteração de uma política pública destinada a 

aperfeiçoar o atendimento aos munícipes com deficiência na área de lazer.  

 

Com efeito, a jurisprudência atual reconhece que o parlamentar que propõe legislação em 

tal sentido não invade a esfera de atribuições reservadas ao Chefe do Poder Executivo.  

 

Nesse sentido, a tese fixada pelo E. Supremo Tribunal Federal, no Tema de Repercussão 

Geral nº 917: 

 

Não usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesas para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, 

§ 1º, II, “a”, “c” e “e”, da Constituição Federal). 

 

 

 

Vale reproduzir a seguinte passagem do voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes: 
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No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de 

instalação de Câmeras de segurança em escolas públicas municipais e 

cercanias não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da 

Administração Pública local nem trata do regime jurídico de servidores 

públicos, motivo pelo qual não vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade 

formal na legislação impugnada. 

 

Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da criança e do 

adolescente qualifica-se como direito fundamental de segunda dimensão 

que impõe ao Poder Público a satisfação de um dever de prestação 

positiva destinado a todos os entes políticos que compõem a organização 

federativa do Estado Brasileiro, nos termos do art. 227 da Constituição (RE nº 

878.911).            (negritos acrescentados) 

  

Claro está que, à luz da atual jurisprudência do STF, a iniciativa parlamentar para a 

propositura de projetos de lei que interferem em políticas públicas não viola o princípio da 

separação e harmonia entre os Poderes, ainda que impliquem aumento de despesas. 

 

Importante mencionar, ademais, que o projeto está em perfeita consonância com a Lei 

Orgânica do Município, cujo artigo 226 assim dispõe: 

 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa deficiente sua inserção na vida 

social e econômica, através de programas que visem o desenvolvimento de suas 

potencialidades, em especial:  

 

(...) 

 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, educacionais, 

esportivos e recreativos;  

 

A propositura também vai ao encontro do disposto no artigo 42, caput, da Lei Federal nº 

13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência). De acordo com o mencionado dispositivo, a pessoa com 

deficiência tem direito ao lazer em igualdade de condições com as demais pessoas.  

 

De se ressaltar que as diretrizes estruturantes da política pública que se pretende 

aperfeiçoar já estão dadas pela lei 16.387, de 3 de fevereiro de 2016. A referida lei já 

dispõe, por exemplo que os parques e áreas de lazer infantil, públicos e privados, instalados 

no Município de São Paulo, deverão disponibilizar brinquedos adequados ao uso de 

crianças com e sem deficiência.     

 

Logo se vê, portanto, que a propositura não possui o condão de criar um novo serviço 

público no âmbito da Administração Municipal. Pretende-se, tão somente, aperfeiçoar 

política já existente, assegurando que o acesso ao lazer proporcionado às crianças e 
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adolescentes contemple, também, os munícipes com deficiência nos eventos organizados 

ou subvencionados pelo Poder Público. 

 

Assim, uma vez que o projeto está em perfeita consonância com o ordenamento jurídico, 

deve ser considerado apto a prosseguir em tramitação. 

 

Tendo à vista o previsto no artigo 41, XI, da Lei Orgânica do Município, deverão ser 

realizadas, ao menos, duas audiências públicas durante a tramitação do projeto de lei.   

 

Para a sua aprovação, a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica.  

 

Diante do exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 
 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em, 
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